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geram tanta violência recíproca (Girard, 2023)? Pode uma educação para a racionalidade 
sustentar o entendimento e a boa relação entre pessoas e povos? 

Neste estudo argumenta-se que o paradigma de racionalidade imanente aos atuais 
normativos curriculares é inadequado ao papel da escola como força motriz para um melhor 
entendimento e boa relação entre pessoas e povos. 

Primeiro, recordam-se alguns fatores de contexto que condicionam a escola: relati-
vismo, indiferença perante os factos ou verdade, fadiga da informação, meritocracia, inteli-
gência artificial, multiculturalismo, populismo. Ao mesmo tempo, apresentam-se algumas 
evidências da contaminação da escola e dos seus agentes por esse espírito do tempo pre-
sente. 

 Num segundo momento, caracteriza-se o paradigma de racionalidade imanente às 
Aprendizagens Essenciais (Direção Geral da Educação, 2018; Martins et al., 2017), recor-
dando os seus principais vetores geradores: Princípios, Visão, Valores e Áreas de Compe-
tências. 

Discute-se, então, a relevância deste paradigma pedagógico para compreender e re-
agir à violência que nos assombra o presente e tolda o futuro. Esta análise adota duas óticas 
complementares, epistemológica (Popper, 2002a, 2002b) e ético-antropológica (Bonhoef-
fer, 2007; Buber, 2014; Cortina, 2021; Girard, 2023).  

O primeiro ponto de vista estabelece alguns princípios importantes para um para-
digma adequado de racionalidade: não há fontes últimas do conhecimento; é possível ope-
rar com a ideia de verdade objetiva; o avanço do conhecimento consiste na modificação de 
um conhecimento anterior; há critérios para reconhecer o erro e a falsidade; há dois tipos 
de racionalismo: um racionalismo utopista, que conduz à violência, e um racionalismo crí-
tico, baseado na razoabilidade, uma atitude que pressupõe uma boa dose de humildade in-
telectual e uma predisposição para dar e receber. 

Do segundo ponto de vista recolhem-se alguns critérios para se aferir a relevância 
do ideal de racionalidade para o Bem pessoal e comunitário: reconhecimento cordial e com-
passivo da condição de vulnerabilidade que constitui o ser humano; independência da ficção 
de que o sujeito do conhecimento e da ação ética é o sujeito isolado; sentido de responsabi-
lidade como substituição vicária; não produzir rivalidade mimética. 

Tais princípios e critérios permitirão mostrar que ao atual paradigma educacional 
subjaz um racionalismo utópico e incapaz de renovar a democracia e contribuir para uma 
cultura de paz na medida em que: i) ignora a verdade ao mesmo tempo que dá primazia 
quase exclusiva ao conhecimento proposicional; ii) está cativo de um interesse instrumen-
tal, o “pseudo-problema técnico de produzir pessoas”(Nemésio, 1976); iii) alimenta-se da 
rivalidade mimética; iv) despreza o genuíno debate crítico de ideias e argumentos. 

Conclui-se mostrando a relevância para o atual contexto pedagógico de uma prática 
tradicionais da pedagogia inaciana, nomeadamente das discussões regulares e públicas 
(Companhia de Jesus, 1986; Miranda, 2018). 
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O pensamento crítico e criativo, especialmente diante do agravamento dos conflitos 

e crises humanitárias, emerge como competência essencial a ser fomentado na formação 
dos futuros assistentes sociais. Mas, que estratégias pedagógicas podem ser mobilizadas? A 
arte tem sido usada como instrumento de ensino com estudantes de Serviço Social (Wehbi, 
McCormick, and Angelucci 2016) uma vez contribuiu para processos de reflexão e de pro-
moção do pensamento crítico e criativo (Wehbi 2015). Nesta sequência procuramos, atra-
vés de uma revisão sistemática da literatura, responder às seguintes questões: quais as prin-
cipais estratégias pedagógicas utilizadas no ensino do Serviço Social que, recorrendo às ar-
tes/expressões artísticas, promovem competências de comunicação, pensamento crítico e 
criativo dos estudantes? E, como as artes, no ensino do Serviço Social, contribuem para pen-
sar os fenómenos de intervenção emergentes e contemporâneos?  

As conclusões revelaram a importância das artes (e.g. teatro, banda desenhada, pin-
tura) no ensino e reflexão sobre os direitos humanos, justiça social, igualdade, prática anti-
opressiva, antirracismo e descolonização. A utilização das artes na educação mostra-se, as-
sim, uma ferramenta relevante para facilitar discussões sobre questões sociais delicadas, 
proporcionando um ambiente inclusivo onde se garante a partilha de perspetivas e se pro-
move competências de comunicação e de sensibilidade cultural. Os resultados obtidos, 
nesta revisão, podem ajudar a evidenciar a relevância da promoção do pensamento crítico 
no contexto da formação em Serviço Social. Sendo que, a integração das artes no ensino, não 
apenas facilita discussões sobre questões sociais complexas como promove competências 
fundamentais para a intervenção em prol dos direitos humanos, justiça social e cultura de 
paz. 
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gerações de professores 
 

O trabalho remete a uma discussão sobre professoras situadas na segunda metade do 
século XX (décadas de 1960-1970) e a jovens professoras do início do século XXI, sendo as 
primeiras formadas no contexto de uma renovação impregnada do fardo da tradição e as 
segundas, formadas em um cenário de mudanças sociais mais radicais, como o recrudesci-
mento das inovações do formato digital de comunicação e seus efeitos na educação das no-
vas gerações. Questiona que mudanças e permanências são mais visíveis nos contextos das 
salas de aula e que marcam mais profundamente os processos de formação educacional e 
escolar nesta linha de tempo. Resulta de parte da pesquisa realizada e apresentada em tese 
doutoral, que discutiu memórias professorais, com foco no século XX e as discussões recen-
tes sobre formatos educativos e modelos de sala de aula na atualidade, sobretudo no que 
diz respeito a mudanças e permanências mais visíveis no formato da aula e nas relações 
entre professores e alunos. Se as professoras das décadas de 1960 e 1970 foram recrutadas 
para fazerem cursos preparatórios discutindo suas práticas, convidadas que foram a afas-
tarem-se do autoritarismo e da repetição, a abandonarem o recurso dos castigos como ga-
rantia de saber, aproximando-se dos processos dinâmicos da aprendizagem, as professoras 


